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1 PARECER JURÍDICO 

 

Processo Licitatório n.º 037/2021 

Tomada de Preços n.º 001/2021 

Assunto: Primeiro Termo Aditivo de Prazo ao Contrato   

Contrato n.º 011/2021 

Contratada: K G CARDOSO ROSA LTDA – CNPJ 22.168.551/0001-00 

  

Objeto: Prorrogação do prazo de execução e vigência do contrato n.º 011/2021, por mais 90 

(noventa) dias, nos termos do artigo 57, § 1º, inciso II da Lei 8.666/93. 

 

Trata-se de aditamento contratual para a prorrogação do Contrato 

Administrativo n° 011/2021, firmado entre a Prefeitura Municipal de Floresta do Araguaia, 

PA e a empresa K G Cardoso Rosa LTDA, com a finalidade da prestação de serviços para 

revitalização da Avenida Orlando Mendonça, localizada no centro da cidade.  

O prazo de execução passará a ser de 29 de novembro de 2022 à 27 de 

fevereiro de 2023, sendo que o prazo de vigência será 24 de dezembro de 2022 à 24 de março 

de 2023. 

Junto com o processo, foi encaminhado a essa assessoria jurídica o pedido 

de prorrogação de prazo da empresa, solicitando aditivo de prazo de vigência contratual de 90 

dias e prazo de execução de obras por mais 90 dias, o que se deve em razão de fatos 

imprevisíveis ocorridos no início de execução da obra, in verbis:  

“Fatores climáticos para conclusão da obra e atraso na entrega de materiais para a 
obra mais específicos.” 
 



 
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA DO ARAGUAIA 
 

Av. Presidente Juscelino Kubitscheck, nº 1962, Floresta do Araguaia – PA, 68543-000 
www.florestadoaraguaia.pa.gov.br 

 

2 Com o pedido de prorrogação, a empresa juntou as certidões negativas, 

contudo, a certidão do FGTS é do ano de 2021, devendo a atualizada ser apresentada para a 

realização do presente aditivo. 

O contrato prevê a possibilidade de prorrogação. 

As demais cláusulas contratuais permanecerão inalteradas. 

É o relatório. 

Registre-se que se trata de parecer consultivo acerca da possibilidade de 

prorrogação do prazo do contrato, cujo parecer não tem caráter vinculativo nem decisório, a 

ser submetido à apreciação da autoridade superior, sem a obrigatoriedade de acatamento até 

mesmo porque poderá existir divergência quanto a interpretação da norma legal disciplinadora 

do tema e dos dispositivos contratuais. 

A prorrogação do prazo de vigência do contrato é permitida por lei, desde 

que devidamente justificada e autorizada pela autoridade competente, conforme previsto no 

artigo 57, § 1º, inciso II da Lei 8.666/93, que assim determina:  

 

“Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à vigência 
dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relativos:  
(...) 
§ 1o Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem 
prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção 
de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que ocorra algum dos seguintes 
motivos, devidamente autuados em processo: 
II - Superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 
(...)”.  

 

Observa-se que o pedido de prorrogação contém justificativa por parte da 

empresa, há autorização da autoridade competente e tem previsão legal e contratual, 

outrossim, cumpre reiterar que foi observado que a contratada não mantém as condições que a 
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3 tornaram qualificada na ocasião da contratação, visto que a certidão do FGTS apresentada é 

datada do ano de 2021.  

No que tange aos aspectos formais do procedimento para prorrogação do 

contrato, observa-se que este atendeu às exigências legais, apresentando a minuta de aditivo 

regularidade por contemplar seus elementos essenciais. 

Ante o exposto, conclui-se pela possibilidade de realização do Segundo 

Termo Aditivo de Prorrogação de Prazo ao Contrato, desde que seja apresentada a devida 

certidão do FGTS, com as observâncias das formalidades legais, com fundamento nos 

artigos 57, § 1º, inciso II da Lei 8.666/93, permanecendo inalteradas as demais cláusulas 

contratuais. 

 

É o Parecer. 

Floresta do Araguaia, PA, 22 de novembro de 2022. 

 

 

INDIA INDIRA AYER NASCIMENTO 

Advogada - OAB/PA 22.146 
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